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 ▸ Adaptação e reestruturação do texto para novos fins retó-
ricos

Para uma interpretação mais profunda e precisa, pode-se re-
alizar a análise dos termos e palavras em fontes diversas, como 
propagandas, músicas, provérbios e ditados; analisar as informa-
ções em estruturas como tabelas, mapas, gráficos e diagramas; 
usar métodos que auxiliem na diversificação lexical, exploran-
do, por exemplo, os sinônimos e os antônimos; fazer atividades 
como jogos, palavras cruzadas, entre outros.

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta 
de exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por 
sua semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica 
na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois 
grupos principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, 
I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas 
como consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

ORTOGRAFIA OFICIAL

A interpretação de texto exige a ativação dos conhecimentos 
preliminares que cada indivíduo detém antes de realizar a leitura 
de num novo texto; além disso, a interpretação tem como pres-
suposto que a aquisição de uma nova informação correlaciona-se 
com o conteúdo previamente adquirido, proporcionando amplia-
ção do saber do leitor. 

Por último, a interpretação do texto tem como objetivo tam-
bém uma apreciação crítica e individual da leitura no novo texto, 
influenciando o leitor de alguma forma. Para isso, podem ser 
feitos três tipos de leitura antes de se chegar à leitura interpre-
tativa. São eles: leitura prévia, leitura seletiva e leitura analítica.

 ▸ Identificação do sentido global de um texto 
Esse é o objetivo da primeira leitura do texto, que precisa 

ser realizada sem qualquer intermissão e com tranquilidade. No 
primeiro contato com o texto, é necessário, apenas, identificar as 
ideias principais, procurando entender o sentido global do texto 
e reconhecer o seu objetivo. Compreender o texto em sua tota-
lidade ou o significado de cada palavra não é fundamental nesse 
momento.

 ▸ Identificação de seus principais tópicos e de suas relações 
(estrutura argumentativa)

Em uma nova leitura, ficará mais fácil fazer a identificação 
das principais ideias de cada um dos parágrafos e entender como 
o texto se desenvolve (a relação que os diversos conceitos es-
tabelecem entre si). Nesse momento, é também fundamental 
fazer a separação entre fatos e opiniões. Aqui, o leitor deverá 
distinguir de forma clara o que é verdadeiro, comprovável e o 
objetivo daquilo que é uma mera opinião. É preciso que o leitor 
também possa fazer uma distinção entre as suas próprias ideias 
e das ideias do autor do texto, sendo que as suas não poderão 
refutar ou prevalecer sobre os conceitos apresentadas no texto. 
Basicamente, esse é o momento de fazer a relação das ideias e 
dos contextos presentes no texto com o mundo real.

 ▸ Síntese do texto
Reescrever o texto com suas próprias palavras é uma ótima 

estratégia para memorização e melhor entendimento. Além dos 
resumos, pode-se fazer esquemas e tópicos para relacionar as 
ideias predominantes. Em outras palavras, sintetizar é parafrase-
ar todo o conteúdo do texto, fazendo reflexões próprias acerca 
das ideias transmitidas pelo autor.

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Baixo (não “baicho”)

 ▸ Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem 

indígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na 
formação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos 
foram incorporados ao idioma ao longo da colonização e preser-
vam a grafia com “X”.

Ex.:
Abacaxi (fruto de origem indígena)
Orixá (divindade de religiões de matriz africana)

Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa 

está cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o 
que muitas vezes exige que o falante simplesmente memorize 
a grafia correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como 
exceção, excluir e exame não seguem as regras gerais e preci-
sam ser decoradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é ob-
servar o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas 
anteriormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura fre-
quente e a exposição à língua são as melhores estratégias para 
memorizar a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se 
às exceções que não seguem uma regra clara e que podem con-
fundir o falante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma 
clara e correta, já que muitos erros comuns de ortografia en-
volvem justamente a confusão entre o “X” e outras letras que 
apresentam sons similares.

 ▸ Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa 

pode gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ 
em determinadas palavras. No entanto, há regras que orientam 
a escolha entre essas duas letras em diferentes contextos. A 
seguir, serão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a 
diferenciar o uso do “S” e do “Z”.

 ▸ Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos 

específicos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras 
claras que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Ex.:
Coisa 
Maisena

b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra 
Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.
 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilôme-

tro), watts (W).
O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 

com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

 ▸ Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro 

passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

 ▸ Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áre-

as que mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e 
à multiplicidade de regras que regem sua grafia. Dependendo 
da palavra, o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em 
“chave”), /ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ 
(em “exemplo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a 
determinar quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, 
como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

 ▸ Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Ex.:
Mexer (não “mecher”)
Enxergar (não “enchergar”)

 ▸ Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a 
letra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o 
“S” ou o “CH”. 

Ex.:
Caixa (não “caicha”)

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/camara-rio-branco-ac-agente-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-080ST-26-CAMARA-RIO-BRANCO-AC-AGT-LEG


ÍNDICEAMOSTRA

Estruturas lógicas
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é definida como uma sentença declarativa 

à qual podemos atribuir um único valor lógico: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Em outras palavras, trata-se de uma sentença que 
pode ser considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:
 ▪  Sentenças abertas: são sentenças para as quais não é possível atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, e, portanto, não 

são consideradas frases lógicas. 
Exemplos incluem:
Frases interrogativas: “Quando será a prova?”, “Estudou ontem?”, “Fez sol ontem?”.
Frases exclamativas: “Gol!”, “Que maravilhoso!”.
Frases imperativas: “Estude e leia com atenção.”, “Desligue a televisão.”.
Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, etc.): “Esta frase é falsa.” (expressão paradoxal), “O cachor-

ro do meu vizinho morreu.” (expressão ambígua), “2 + 5 + 1”.

 ▪  Sentença fechada: Uma sentença lógica é aquela que admite um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso.

Proposições simples e compostas
Proposições simples, também conhecidas como atômicas, são aquelas que NÃO contêm nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. Elas são designadas pelas letras latinas minúsculas p, q, r, s..., sendo chamadas de letras proposicionais.
Por outro lado, proposições compostas, também conhecidas como moleculares ou estruturas lógicas, são formadas pela com-

binação de duas ou mais proposições simples. Elas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P, Q, R, S..., também chamadas de 
letras proposicionais.

É importante ressaltar que TODAS as proposições compostas são formadas por duas ou mais proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são constituídas por proposições simples conectadas por conectivos, os quais determinam seu valor 

lógico. Isso pode ser observado na tabela a seguir:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

RACIOCÍNIO LÓGICO: ESTRUTURAS LÓGICAS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente 
se q

Em resumo, a tabela verdade das proposições simplifica a resolução de várias questões.

Estrutura do argumento e ligação entre premissas e conclusão
Um argumento é um conjunto organizado de enunciados no qual alguns oferecem razões para aceitar outro. Os enunciados que 

funcionam como razões são premissas; o enunciado sustentado por elas é a conclusão. Frases sobre o mesmo assunto só formam um 
argumento quando existe relação inferencial entre elas. Essa passagem pode pretender necessidade lógica, apoio probabilístico ou 
sustentação por semelhança relevante. Reconhecer o tipo de vínculo é essencial para avaliar o alcance do resultado.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
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§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par-
ticulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-

nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medi-
das proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no §4º deste artigo.

§3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de im-
pacto à proteção de dados pessoais.

§4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder público.  
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável;

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pesso-
ais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-

sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamen-
to realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território 
nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido co-
letados no território nacional.

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO: LEI 
FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO E LEGISLAÇÃO
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XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 
estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: entidade da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.     (Redação dada pela Lei 
nº 15.352, de 2026)

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fi-
nalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada 
e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a ne-
cessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações 
claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e admi-
nistrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocor-
rência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tra-
tamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de com-
provar a observância e o cumprimento das normas de proteção 
de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador;

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte 
eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pesso-
ais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e opera-
dor para atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD);    (Redação dada pela Lei nº 15.352, de 2026)

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional 
do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos pro-
cessos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;
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sigilo seja imprescindível à segurança e tranqüilidade da 
sociedade e à segurança do Município, do Estado e da União. 
(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 3º O Município assegura, no âmbito de seu território e 
nos limites de sua competência, a inviolabilidade dos direitos e 
garantias fundamentais que a Constituição da República confere 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país.

Parágrafo Único - Qualquer pessoa tem direito de requerer 
e obter, em prazo não superior a trinta dias, informações sobre 
projetos do poder público municipal. ressalvado os casos cujo si-
gilo seja imprescindível à segurança e tranqüilidade da sociedade 
e a segurança do Município, do Estado e da União.

Art. 4º Fica vedado ao Município:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las, 

dificultar-lhes o funcionamento ou com eles ou seus represen-
tantes manter relações de dependência, salvo, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público:

II - recusar fé aos documentos públicos:
III - fazer distinção entre brasileiros ou preferências entre si;
IV - renunciar à receita e outorgar isenções, anistia e remis-

são fiscal sem interesse público devidamente justificado e sem 
que esteja autorizado por lei específica.

TÍTULO III
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - E vedado a qualquer dos poderes delegar 
atribuições, salvo, exceções previstas nesta Lei orgânica.

Art. 6º São símbolos municipais: a bandeira, o hino e o bra-
são, instituídos por lei.

Art. 7º A sede do Município é a cidade de Rio Branco, com 
limites definidos na forma da lei.

Art. 8º A alteração territorial do Município, por desmembra-
mento de parcela de sua área ou incorporação de área de outro 
ou de outros municípios, bem como fusão de sua área total, 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO/AC.

Os representantes do Povo e do Município de Rio Branco 
reunidos na forma da Lei, com os poderes outorgados pela 
Constituição da República Federativa do Brasil e Constituição do 
Estado do Acre, com o pensamento voltado para a construção de 
uma sociedade livre, digna, igualitária e democrática, fundada 
nos princípios de justiça, do pleno exercício da cidadania, moral 
e trabalho, Promulgam, sob a proteção de “Deus”, a seguinte LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Rio Branco, unidade territorial do 
Estado do Acre, é entidade de direito público interno, com auto-
nomia política, administrativa e financeira.

§ 1º O Governo Municipal é exercido pela Câmara de 
Vereadores e pelo Prefeito.

§ 2º Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da 
Constituição da República, da Constituição, Estadual e desta Lei 
Orgânica. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 3º O Município reger-se-á pelo disposto nesta Lei Orgânica 
e pelas leis que adotar, observados os princípios Constitucionais 
da República e do Estado.

Art. 2º São fundamentos do Município:
I - a autonomia
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais de trabalho e a livre iniciativa.
V - a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa 

dos direitos étnicos, individuais, coletivos e difusos, e o com-
bate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. 
(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

Parágrafo único. Qualquer pessoa tem direito de requerer 
e obter, em prazo não superior a trinta dias, informações sobre 
projetos do poder público municipal, ressalvado os casos cujo 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO: DA 
ORGANIZAÇÃO DOS PODERES, DA AUTONOMIA DO 
PODER LEGISLATIVO, DAS ATRIBUIÇÕES E DO FUNCIO-
NAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL, DO PROCESSO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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XVI - estabelecer servidões administrativas necessárias aos 
seus serviços.

XVII - promover a participação da sociedade civil na gestão 
através de mecanismo de delegação, parceira, contratos e outras 
modalidades de gestão compartilhada com entidades sem fins 
lucrativos. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

SEÇÃO III
DO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO

Art. 11 Constituem bens municipais todas as coisas móveis 
e imóveis, direito e ação que, a qualquer título, pertençam ao 
Município e os que forem doados pelo Estado, pela União ou 
qualquer pessoa física ou jurídica e os que forem adquiridos.

§ 1º A alienação de bens do Patrimônio Municipal somente 
poderá ser feita através do procedimento licitatório ressalvadas 
as hipóteses de alienação de bens imóveis para regularização de 
posse, que será realizada nos termos da legislação pertinente. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 2º A alienação gratuita de bens será permitida a pessoas 
jurídicas de direito público ou entidades filantrópicas, desde que 
haja prévia autorização legal e, nesta última hipótese, que o bem 
seja utilizado no interesse específico da entidade ou em conso-
nância com o interesse público, vedada a alienação a qualquer 
título e tempo. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

§ 3º Ressalvadas a hipótese do § 1º deste artigo, a alienação 
gratuita de imóveis para pessoas físicas sujeitar-se-á à lei espe-
cifica, atenderá as normas de regularização fundiária. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 4º É vedada a alienação de área verde e institucional do 
Município, salvo a pessoas jurídicas de direito público e para 
uso de imóvel nos termos de sua afetação, excepcionadas as hi-
póteses de regularização fundiária em que restar demonstrado 
tecnicamente ser vantajoso ao interesse público, sob ponto de 
vista social e econômico, a preservação de posse já consolidada. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 5º São inexeqüíveis contra o Município todo e quaisquer tí-
tulos de créditos emitidos ou aceitos pelo Poder Executivo sem a 
competente autorização do Legislativo. (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. A administração pública direta, indireta, autárquica 
e fundacional de qualquer dos Poderes do Município obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade, eficiência e transparência e ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros e aos estrangeiros que preencham os requisitos esta-
belecidos em lei; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

dependerá de consulta plebiscitária às populações das áreas 
respectivas, obedecido o disposto na Constituição da República e 
do Estado e na Lei Complementar respectiva.

Art. 9º O Município pode subdividir-se administrativamente 
em distritos, observada a lei competente.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 10 Além da competência em comum com a União e 
o Estado, prevista no art. 23 da Constituição da República, ao 
Município compete prover tudo quanto respeite ao seu peculiar 
interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe entre 
outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local:
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber:
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 

e cobrar tarifas e preços públicos, bem como aplicar suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar ba-
lancetes nos prazos fixados em lei; (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 30/2016)

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observado o que dis-
puser a lei estadual:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, sempre mediante licitação, os serviços 
públicos de interesse local, e os que possuem caráter essencial, 
bem como dispor sobre estes; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

VI - manter, com cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda-
mental; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover o adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e ocu-
pação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio cultural local, ob-
servada a legislação e a ação fiscalizadora federal, estadual e 
municipal, nos termos da Lei; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

X - dispensar tratamento jurídico diferenciado às micros e às 
pequenas empresas, visando incentivá-las pela simplificação ou 
eliminação de obrigações para com o Município;

XI - promover e incentivar o turismo, como fator de de-
senvolvimento social e econômico, bem como de divulgação, 
valorização e preservação do patrimônio cultural e natural da 
cidade, assegurando o respeito ao meio ambiente, às paisagens 
notáveis e à cultura local; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XII - elaboração e execução de seu orçamento plurianual, di-
retrizes orçamentárias e de seu orçamento anual;

XIII - estabelecer o regime jurídico dos servidores públicos 
municipais e organização administrativa do Poder Executivo e do 
Poder Legislativo Municipal; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XIV - dispor sobre administração, utilização e alienação de 
seus bens:

XV - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social:
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e as letras aparecerem no monitor do PC, etc.  O desempe-
nho de um processador está relacionado, entre outros fatores, 
à sua frequência de operação (clock), ao número de núcleos e à 
arquitetura utilizada.

CPU.

 ▸ Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tare-

fa, utiliza energia elétrica, o que gera calor. Esse calor deve ser 
dissipado para que o computador continue funcionando sem 
problemas de desempenho. Os coolers e ventoinhas promovem 
a circulação de ar dentro do gabinete, possibilitando o resfria-
mento dos componentes e prolongando sua vida útil.

Cooler.

 ▸ Placa-mãe
A placa-mãe é o componente responsável por interligar e 

permitir a comunicação entre todos os dispositivos do computa-
dor, como processador, memória, armazenamento e periféricos, 
funcionando como a estrutura de sustentação do sistema. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa-mãe pode possuir dispositivos 
integrados (on-board), como placa de som ou vídeo, ou permitir 
a instalação de dispositivos dedicados (off-board) por meio de 
slots de expansão.

Placa-mãe.

 Hardware
Hardware corresponde ao conjunto de componentes fí-

sicos de um computador. Isso inclui a Unidade Central de 
Processamento (CPU), unidades de armazenamento, placas-mãe, 
placas de vídeo, memória, etc.1 Outros componentes, chamados 
dispositivos periféricos, incluem mouse, impressora, modem, 
scanner, câmera, entre outros. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge, então, a função do sistema operacional, que 
atua como intermediário entre o hardware e o usuário, geren-
ciando os recursos do computador e permitindo a execução dos 
programas. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

 ▸ Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um com-

putador, incluindo a placa-mãe, processador, fonte, discos de 
armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.

 ▸ Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
A CPU (Unidade Central de Processamento), também cha-

mada de processador, é o componente responsável por executar 
instruções e realizar cálculos lógicos e aritméticos, sendo con-
siderada o “cérebro” do computador. Os programas enviam 
instruções à CPU, que organiza e executa essas tarefas, podendo 
distribuí-las entre seus núcleos de processamento. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-
-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20

hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20
c%C3%A2meras%2C%20etc.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO; PERIFÉRICOS 
DE UM COMPUTADOR

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Periféricos de saída.

 ▪  Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e 
recebem informações para/do computador. 
Ex.: monitor touchscreen, unidade de CD/DVD, HD externo, 
pen drive, impressora multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.

 ▪  Periféricos de armazenamento: são aqueles que armaze-
nam informações.

 Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.

 Software
Software é o conjunto de programas, instruções e dados que 

orientam o funcionamento do hardware.1 Estes comandos, ou 
instruções, criam as ações dentro do programa, e permitem seu 
funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os di-
reitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

1  http://www.itvale.com.br

 ▸ Fonte 
A fonte de alimentação é responsável por converter a ener-

gia elétrica da rede em níveis adequados para os componentes 
do computador, além de protegê-los contra variações elétricas.

Fonte.

 ▸ Placas de vídeo
A placa de vídeo (GPU) é responsável pelo processamento 

gráfico, convertendo dados em imagens e sinais de vídeo exibi-
dos no monitor.

Placa de vídeo (GPU).

 ▸ Periféricos de entrada, saída e armazenamento
Periféricos são dispositivos que permitem a entrada, saída 

ou armazenamento de dados, possibilitando a interação entre o 
usuário e o computador.

 São classificados em:
 ▪  Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informa-

ções para o computador.
 Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.

 ▪  Periféricos de saída: São aqueles que recebem informa-
ções do computador. 
Ex.: monitor, impressora, caixas de som.
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